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estudos 

arquivo versus empresa: uma briga de foice 

maria amélia gomes leite* 

' Arquivista e bibliotecária autônoma. 

É sabido que cada arquivo se constitui 
num universo que exigirá minucioso 
estudo e escolha adequada de métodos 
que o torne capaz de atender e servir 
da melhor maneira possível à institui- 
ção da qual deverá ser a memória 
atuante. Não há fórmulas mágicas nem 
receitas infalíveis que tendo sido apli- 
cadas com êxito a determinado arqui- 
vo possam ser repetidas sem alterações 
em um outro, ainda que suas caracte- 
rísticas pareçam as mesmas. 

Entretanto, há um ponto em que 
todos os arquivos (e muito especial- 
mente os empresariais) são bastante 
parecidos, diriamos mesmo, iguais: nas 
barreiras e dificuldades que se criam a 
cada passo quando tentamos transfor- 
má-los em verdadeiros arquivos que 
reflitam a estrutura da empresa. 

Escolhemos para ilustrar o presente 
artigo uma experiência pessoal por nós 
vivida e sofrida e que, de certa forma, 
parece-nos rica ou pródiga em situa- 
ções desagradáveis. Não desejamps a 
ninguém que trabalhe na área a sorte 
(ou falta dela) de se deparar com um 
tal filão de desacertos e problemas. 
Nossa intenção, na verdade, é alertar 
para a existência desses problemas e, se 
possível, transmitir pela nossa modesta 
vivência formas de superá-los ou, pelo 
menos, contorná-los. 

Muitos se reconhecerão ou se iden- 
tificarão com situações descritas aqui. 
Isso só virá confirmar nossa afirmação 
inicial. 0 espetáculo se repete com 
ligeiras variações sobre o mesmo tema. 

Trabalhando como autônomas, não 
foi decisão nossa optar pela organi- 
zação e implantação de arquivos em- 
presariais. Os pedidos chegaram e nós 
os aceitamos como um desafio a ser 
vencido. Poderiamos ter sido chama- 
das por arquivos públicos, institucio- 
nais ou pessoais mas tal não ocorreu. 
Assim, não escolhemos as empresas: 
fomos escolhidas por elas. 

Foi nossa primeira experiência e 
ocorreu quando ainda engatinháva-mos 
nos conhecimentos da matéria; o fato 
de o convite ter partido de uma 
empresa de grande porte, internacio- 
nalmente conhecida, se nos amedron- 
tou a princípio, veio, entretanto, au- 
mentar a consciência da importância 
da tarefa que nos confiavam e o desejo 
de fazer o melhor para corresponder a 
essa confiança. 

No primeiro contato com nossos 
empregadores ficou bastante claro para 
nós a urgência que tinham dos traba- 
lhos que então nos solicitavam. 

Dessa primeira entrevista, básica em 
nosso entender, não deveriamos deixar 
ao acaso qualquer dúvida pois daí 
poderiam originar-se quase todos os 
problemas subseqüentes. Somente o 
pleno conhecimento da estrutura e das 
necessidades da empresa a que o arqui- 
vo iria atender nos fornecería os instru- 
mentos necessários para melhor ade- 
quá-lo e, assim, atingir os objetivos 
pretendidos. 

No caso a que nos referimos a 
empresa visava à organização do ar- 
quivo de seu Departamento Legal que, 
segundo informações por nós recebi- 
das, estava em vias de "fechar suas 
portas", tal era a desordem em que se 
encontrava sua documentação. Ao visi- 
tarmos o Departamento em questão, 
verificamos que a informação era cor- 
reta; o que encontramos estava bem 
próximo do caos. Solicitavam-nos o 
início imediato do trabalho e assim o 
fizemos. 

Após levantamento preliminar da 
documentação, apresentamos relatório 
no qual propúnhamos a reorganização 
do arquivo "por assunto". E ainda por 
ser o setor jurídico da empresa a seção 
por onde passavam todos, ou quase 
todos, os assuntos a ela pertinentes, 
sugerimos a elaboração de um código 
de assuntos em moldes amplos que 
possibilitasse sua extensão a todos os 
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arquivos da firma, caso fosse de seu 
interesse. Nossa proposta foi recebida 
com entusiasmo e baseadas nisso lança- 
mo-nos ao trabalho sem perceber que 
havíamos deixado escapar um fator 
importante: verificar os verdadeiros 
motivos que levavam a empresa a 
querer organizar o Arquivo do Depar- 
tamento Legal. 

Estabelecida em moldes ameri- 
canos, a política de pessoal ali reinante 
dava total flexibilidade para transfe- 
rência das secretárias (ou assistentes 
administrativas como eram chamadas) 
que, por qualquer motivo, estivessem 
insatisfeitas nas funções ocupadas ("O 
funcionário só rende tudo que pode se 
está fazendo o que gosta"). No caso 
específico daquele Departamento, os 
arquivos desorganizados eram fator 
preponderante para o desconten- 
tamento das duas assistentes que, além 
de atenderem oito advogados em fun- 
ções secretariais, defrontavam-se com 
o problema da organização técnica dos 
documentos, para a qual não possuíam 
nem a formação nem o tempo necessá- 
rios. Era natural, portanto, que nenhu- 
ma secretária ali quisesse permanecer, 
tornando-se o setor jurídico da empre- 
sa o calcanhar de Aquiles da Chefia do 
Departamento de Apoio Administra- 
tivo (DAA), responsável direta pelo 
bom rendimento de suas subordinadas. 

Sendo impossível encontrar dentro 
da própria empresa alguém com os 
conhecimentos técnicos indispensáveis 
e o gosto pelo trabalho que a organi- 
zação de um arquivo requer, viu-se a 
responsável pelo DAA diante do inevi- 
tável: recorrer ao recrutamento exter- 
no, fato que, na verdade, contrariava 
frontalmente a política de pessoal ali 
vigente. 

Vencidas as resistências, contra- 
tadas as arquivistas e iniciado nosso 
trabalho, o primeiro choque não se fez 
esperar. A razão foi termos solicitado 
que um ou mais servidores fossem 
designados para acompanhar a implan- 
tação do serviço, objetivando treiná-los 
em benefício da continuidade do tra- 
balho. 

0 impasse surgiu e se apresentou da 
seguinte forma: as secretárias não po- 
diam dispor de seu tempo para receber 
treinamento arquivístico; a empresa 
não dispunha, em seu quadro de pes- 
soal, de outros funcionários que nos 
pudessem acompanhar; propusemos 
novo recrutamento externo com essa 

finalidade específica: não foi aceito. 
Dessa maneira, fazíamos o que era 
humanamente possível para não que- 
brarmos o ritmo de trabalho mas 
sabíamos de antemão que tudo iria por 
água abaixo se não houvesse alguém 
para dar-lhe continuidade, terminada a 
nossa atuação. 

Ao fim de inúmeras demandas, con- 
seguimos obter do gerente do Depar- 
tamento que uma das auxiliares admi- 
nistrativas recebesse treinamento diá- 
rio de uma hora. O esquema funcionou 
por duas semanas apenas quando o 
Departamento teve aumentado o seu 
contingente de advogados, fato que 
veio avolumar as tarefas já excessivas 
das secretárias. Mais uma vez nossos 
planos foram cortados pela raiz. 

Com o objetivo de resguardar-nos 
de possíveis aborrecimentos futuros; 
sentindo o tempo correr e tendo fixa- 
do um prazo para dar cumprimento ao 
nosso contrato, decidimos desde o 
início dos serviços fazer relatórios 
mensais. Neles prestávamos contas do 
que fazíamos, chamávamos atenção 
para a falta de cooperação reinante na 
empresa e pedíamos soluções que nun- 
ca vieram. Cópias de todos esses relató- 
rios visadas pela Chefe do DAA fica- 
ram em nosso poder. 

Tendo o trabalho já parcialmente 
prejudicado pela impossibilidade de 
levar a cabo o treinamento de pessoal, 
deparamo-nos com o segundo e defini- 
tivo empecilho: os próprios advogados 
(com duas honrosas exceções) resis- 
tiam à reorganização do arquivo. 

Ao instituirmos um novo sistema de 
registro e controle dos documentos, 
estávamos, sem nos dar conta, aca- 
bando com um regime em vigor há 
longos anos, ou seja, o livre acesso aos 
arquivos de onde dossiês eram retira- 
dos sem que tal procedimento fos- 
se objeto de qualquer anotação. Os 
dossiês, por sua vez, sofriam desmem- 
bramentos quando apenas um docu- 
mento de seu conteúdo interessava. 
Cópias e mais cópias proliferavam sen- 
do arquivadas em pastas "de assuntos" 
que os próprios advogados criavam 
indiscriminadamente sem qualquer cri- 
tério de uniformização ou padroni- 
zação dos cabeçalhos escolhidos. 

Com o correr do tempo, além dos 
tropeços sofridos na própria dinâmica 
do trabalho (atraso na entrega de 
material solicitado, dificuldades em 
obter entrevistas com as pessoas que 

nos pudessem melhor esclarecer sobre 
determinados assuntos), começamos a 
notar ainda um certo antagonismo 
pessoal. 

As secretárias, possuindo já uma 
sobrecarga de trabalho, não viam com 
bons olhos a perspectiva de aumentá-la 
com a atividade arquivística. De parte 
dos advogados foi o receio de depen- 
deram dali por diante de um sistema 
cuja técnica fugia à sua compreensão 
que gerou a desconfiança e uma obsti- 
nada resistência. 

Ao apresentarmos ao corpo jurídico 
o esboço do código de assuntos que 
serviría de base à classificação dos 
documentos do acervo, pedimos suges- 
tões para acréscimos ou cortes e mes- 
mo rhodificações que se fizessem ne- 
cessárias. Para tanto demos-lhe 15 dias 
de prazo, prazo esse reduzido para 
uma semana a pedido dos próprios 
advogados, em reunião por nós convo- 
cada, e à qual estiveram presente todos 
eles e a Chefe do Departamento de 
Apoio Administrativo. 

Não creio que a esta altura da 
estória precise dizer que, após dois 
meses do mais absoluto silêncio, o 
código nos foi devolvido com a crítica 
"sofisticado e inaplicável ao arquivo 
do Departamento Legal, uma vez que 
os assuntos dele constantes não apre- 
sentam, a nosso ver, conexão com os 
documentos do Departamento em 
questão". 

De nada valeu nossa argumentação 
de que a amplitude do código visava 
atender, não só às necessidades do 
setor em organização, mas a uma 
futura extensão a toda a empresa. 

Na ocasião, já víamos claramente 
que a medida de contratar técnicos 
externos não era uma decisão da cúpu- 
la da firma; ela não representava 
sequer o pensamento do próprio De- 
partamento interessado. Daí à conclu- 
são lógica foi um passo: estávamos ali 
para sanar o impasse criado no Depar- 
tamento de Apoio Administrativo com 
a recusa categórica das secretárias em 
assumir as responsabilidades do arqui- 
vo em desordem. 

Os advogados, por sua vez, desco- 
nheciam totalmente os problemas en- 
frentados pelas assistentes administra- 
tivas, uma vez que a eles não interessa- 
va a maneira como um documento 
específico era encontrado, e sim tê-lo 
de fato em sua mesa no momento em 
que precisassem consultá-lo. 
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As grandes dimensões da empresa 
impediram que o alto escalão tivesse 
sequer notícia do que se passava no 
setor jurídico. Nossos relatórios, con- 
tendo críticas justas e pertinentes, 
jamais chegaram ao conhecimento da- 
queles que poderíam dar a palavra final 
sobre o assunto. 

Os recursos financeiros dispendidos 
com nossos honorários e com material 
por nós encomendado não parecia 
fazer a menor diferença. Eram uma 
gota d'água no oceano de gastos da 
companhia. 

Por fim, estando já a um mês do 
prazo previsto para o término de nosso 
contrato e não tendo conseguido rea- 
lizar sequer uma terça parte do que 
havíamos proposto, decidimos pedir 
rescisão do contrato. Tudo se passou 
de modo bastante civilizado; nossos 
interesses não foram prejudicados mas 
o tempo que perdemos, esse é irre- 
cuperável. 

É lamentável e também espantoso 
que empresas ditas de alto nível 
possam estar tão desinformadas quan- 
to à importância de terem seus arqui- 
vos bem organizados, a fim de pelo 
menos manterem sua fama de eficiên- 
cia que, na maioria das vezes, não 
passa de-mera fachada que encobre 
verdadeiro caos administrativo. 

Aos que ficavam deslumbrados 
quando mencionávamos o nome da 
empresa em que estávamos traba- 

administração 

lhando deixamos uma frase que era 
voz corrente lá dentro, chegando até a 
constituir-se num lema não muito li- 
sonjeiro: "Nós vendemos tanta organi- 
zação que não sobra nenhuma para 
nos". 

Em toda essa luta, somente um 
dissabor nos foi poupado (ele se fez 
presente em outros trabalhos que exe- 
cutamos posteriormente): o de não 
serem postos em discussão os hono- 
rários pedidos. É importante que o 
profissional nunca deixe de lutar por 
seus pontos de vista no que concerne 
ao valor de seu trabalho. Se ele ceder 
estará automaticamente abrindo mão 
do respeito que, não só ele, mas o 
próprio Arquivo deve merecer. 

Há ainda um ponto a ser abordado 
que nos parece de importância capital: 
é o fator espera que aparece sempre 
quando fazemos serviços por emprei- 
tada. Quando somos convidadas, geral- 
mente, o problema já atingiu um nível 
de premência tão grande que temos a 
impressão de que nenhum empecilho 
poderá ser criado, por parte da firma 
contratante, que venha a prejudicar o 
ritmo dos trabalhos requisitados. Na 
prática, entretanto, tal não se dá. À 
medida que avançamos, dificuldades 
de toda espécie parecem brotar diante 
de nós, obrigando-nos a retardar deci- 
sões e a modificar ações anteriormente 
traçadas e aceitas sem restrições. Preva- 
lece ainda a velha mentalidade de que 

no momento em que a informação se 
tornar acessível, os que a detinham 
anteríormente terão suas posições 
ameaçadas. 

A dificuldade em fazer face a esse 
tipo de oposição é que não enfren- 
tamos um inimigo visível; é contra 
idéias e preconceitos que temos que 
lutar. 

Na qualidade de autônomas, temos 
que nos precaver, sobretudo, contra 
esse compasso de espera que nos é 
impingido a cada momento. É esta a 
razão que nos leva a fazer orçamentos 
que, não só valorizem a técnica que 
dominamos, como também nos com- 
pensem pelo tempo que gastamos ao 
ficarmos em disponibilidade ao sabor 
dos caprichos das empresas. 

A todos os leitores, pedimos sobre- 
tudo que não encarem nosso depoi- 
mento como um desestimulo ou falta 
de otimismo. Não é assim. Acredi- 
tamos que uma estréia desastrosa pode 
ser, na maior parte dos casos, um 
ponto de apoio para encetarmos nova- 
mente a luta, já então evitando erros 
anteriormente cometidos e, principal- 
mente, não mais nos deixando levar 
pelas aparências. Na verdade, de cada 
um desses embates saímos com muni- 
ção nova e um conhecimento maior 
das manhas do "inimigo" e é esse 
amadurecimento que nos possibilitará 
mais uma vez "entrar na briga", e para 
vencer. 

TABELA DE PREÇOS PARA ANÚNCIOS 

PRETO E BRANCO 2 CORES 

1 página 
1/2 página 
1/4 página 
2.a ou 3.a capa 
4a capa 

CrS 10.000,00 
CrS 5.000,00 
CrS 3.000,00 
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